Nova Friburgo, RJ, 20 de agosto de 2007.
Ao

Excelentíssimo Presidente

Vereador SÉRGIO XAVIER

Senhor Presidente,

Sirvo-me da presente para submeter à apreciação do Douto Plenário desta honrosa Casa Legislativa o projeto de lei anexo, cujo objetivo consiste em determinar a colocação de placas de identificação nas motocicletas que atuem no segmento de entregas expressas em nosso município, com nome e telefone das empresas para as quais prestam serviços. A identificação deverá ser colocada na traseira do veículo para facilitar a visualização e a leitura à distância, com vistas a contribuir para uma melhor organização e serenidade no trânsito de nossa cidade.
 O dispositivo legal é valido tanto para as motocicletas da própria empresa, quanto para subcontratadas, e prevê multas para o caso de descumprimento, no valor diário de R$ 100,00 (cem reais), além da possibilidade de apreensão e retenção do veículo.

Tal medida ainda facilitará sobremaneira a apresentação de reclamações ou sugestões relativas aos serviços de entregas rápidas prestados pelos motociclistas.

Na certeza da melhor acolhida, subscrevo-me.

Atenciosamente,

Vereador MARCELO VERLY

PROJETO DE LEI
	DETERMINA QUE AS MOTOCICLETAS DAS EMPRESAS DE ENTREGAS EXPRESSAS CONTENHAM PLACA DE IDENTIFICAÇÃO COM SEU NOME E TELEFONE NA PARTE TRASEIRA, ESTABELECE SANÇÕES EM CASO DE DESCUMPRIMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


Art. 1º - As motocicletas das empresas de entregas expressas, de frota própria ou subcontratadas, devem conter identificação contendo o nome e telefone da referida empresa. 

Art. 2º  A identificação deverá ser afixada na traseira da motocicleta, oferecendo condição técnica de visibilidade à distância, bem como a devida clareza da informação. 

Art. 3º  A inobservância do disposto nesta Lei será punida com multa pecuniária diária no valor de R$ 100,00 (cem reais), para as empresas de entregas expressas, multa que dobrará de valor no caso de reincidência, e que também poderá ser acrescida da apreensão e retenção temporária da motocicleta.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

